
440Rev Bras Epidemiol
2005; 8(4): 440-53

Bases epidemiológicas do Fator
Acidentário Previdenciário*

Epidemiological foundations of the
Accident Insurance Factor

Vilma Sousa SantanaI

IPrograma Integrado em Saúde Ambiental e do Trabalhador, PISAT, Instituto de
Saúde Coletiva, Universidade Federal da Bahia

*Versão preliminar publicada na Revista Conjuntura Social do Ministério da Previdência Social,
2004;(03):12-23.
Financiamento: Ministério da Previdência Social, Diretoria de Regime Geral.
Correspondência: Departamento de Saúde Coletiva, Instituto de Saúde Coletiva, UFBA, Campus
Universitário do Canela, Rua Augusto Vianna, s/n 2º andar, Salvador, Bahia, Brasil, 40110-040. E-mail:
vilma@ufba.br

Resumo

Antecedentes: O Conselho Nacional de
Previdência Social, por meio da Resolução
No. 1.236 de 28/4/2004, aprovou uma nova
metodologia para definição do valor das
alíquotas de contribuição devidas por em-
presas para o financiamento de benefícios
previdenciários relacionados aos riscos do
trabalho. Esta metodologia baseia-se em
um indicador denominado de Fator Aci-
dentário Previdenciário, FAP, construído a
partir do risco epidemiológico, estimado
para cada ramo de atividade econômica.
Como parte da sua estratégia de validação,
o Ministério da Previdência Social decidiu
pela avaliação da sua consistência epide-
miológica. Objetivos: Nesse estudo anali-
saram-se os propósitos, as fontes de infor-
mação, a natureza das medidas epidemio-
lógicas empregadas e a metodologia da
construção desse indicador, identificando-
se as suas vantagens e limitações, aplica-
bilidade e impactos potenciais futuros.
Métodos: Análise documental da Resolu-
ção No. 1236 e do documento anexo. Re-
sultados: O FAP avança ao se pautar por
critérios científicos transparentes que po-
derão permitir a redução das alíquotas
quando houver efetiva melhoria das condi-
ções de trabalho, e conseqüentemente, da
morbimortalidade entre trabalhadores. Su-
pera as dificuldades relacionadas à defini-
ção e registro do nexo causal das doenças
do trabalho ao considerá-las em sua totali-
dade, não se restringido às ocupacionais.
Como prevê a redução de alíquotas com a
melhoria das condições de saúde dos tra-
balhadores poderá contribuir para uma
mais efetiva atuação dos empregadores na
prevenção. Conclusões: É necessário o
acompanhamento contínuo e sistemático
da aplicação do FAP, com ampla participa-
ção da sociedade, revisando-o e ajustando-
o aos diferentes cenários econômicos, so-
ciais e de saúde do País, atentando-se para
o seu impacto sobre a arrecadação e con-
tas da Previdência Social.

Palavras-chave: Fator Acidentário Previ-
denciário. Alíquotas de contribuição. Se-
guro acidentes de trabalho. Seguridade
social. Seguridade ocupacional
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Introdução

O objetivo da Resolução 1236 de 28/04/
2004, do Conselho Nacional de Previdên-

cia, Ministério da Previdência Social, par-

te da “necessidade de se conferir estímulo
ao desenvolvimento econômico, via redu-

ção de custos e fomento ao trabalho sau-

dável, e o aperfeiçoamento do enquadra-
mento dos ramos de atividade econômica

por grau de risco, para fins de incidência

de contribuição previdenciária”, ao apre-
sentar uma nova metodologia para o cál-

culo das alíquotas de contribuição de em-

presas para o pagamento de benefícios re-
lativos a aposentadoria especial e agravos

ocupacionais1. Esta metodologia é basea-

da no Fator Acidentário Previdenciário,
FAP, um indicador global da carga epide-

miológica estimada para cada ramo de ati-

vidade econômica, cujas bases conceituais
e metodologia adotadas são mostradas em

documento anexo.

Como parte da estratégia de validação
do FAP, o Ministério da Previdência Social

solicitou a alguns pesquisadores que avali-

assem a sua consistência metodológica e
em especial a epidemiológica, a partir dos

documentos que compõem a Resolução.

Nesse estudo, apresentam-se os resultados
e recomendações decorrentes da análise,

do ponto de vista epidemiológico, dos pro-

pósitos, fontes de informação, a natureza
das medidas epidemiológicas empregadas,

e a metodologia da construção desse indi-

cador, identificando-se as suas vantagens
e limitações bem como a sua aplicabilidade

e impactos potenciais futuros.

Sobre o propósito do FAP

A seguridade social no Brasil foi contem-
plada na Constituição de 1988, sendo en-

tendida como a garantia do direito à saúde,

assistência e previdência social. No âmbito
da Previdência Social, a seguridade com-

preende o reconhecimento e concessão de

direitos aos segurados sob a forma, entre
outras, de diversos benefícios classificados

como previdenciários ou acidentários. Os

Abstract

Background: The Brazilian National Social
Insurance Counsel of the Ministry of So-

cial Insurance approved the Resolution

N. 1.236 of 28/4/2004 that defines a new
methodology to assess the value of taxes

to be paid by firms, for occupational health

related insurance costs. This methodology
utilizes the Accident Insurance Factor,

(Fator Acidentário Previdenciário) FAP,

based on relative risks estimated for each
industry trade. As part of its validation

strategy, the Social Insurance Ministry de-

cided to evaluate the epidemiological con-
sistency of FAP. Objectives: The FAP pur-

poses, data sources, the nature of the over-

all methodology, its advantages and limi-
tations are all discussed, as well as its ap-

plicability and potential future impact on

the Social Insurance Ministry budget and
on the workers’ health and safety. Meth-
ods: A documental analysis was conducted

with the Resolution text and its attached
essay. Results: The FAP represents an ad-

vance because of its transparent scientific

criteria that may allows reduction of taxes,
when improvement in work conditions

and the resulting decrease in diseases or

injuries are observed. It also overcomes
problems of definition and assessment of

occupational causal relationships because

overall diseases and injuries will be con-
sidered regardless of their causal relation

to occupational exposures. Since taxes can

be reduced as work and health conditions
improve, it may contribute to a more ef-

fective participation of employers in pre-

vention. Conclusions: It is necessary to
systematically and continuously monitor

the application of FAP, with extensive so-

ciety participation, reviewing and adjust-
ing it to the distinct economic, social and

health scenarios in the country, consider-

ing its impact on the Social Insurance bud-
get.

Keywords: Accident Insurance Factor.
Occupational taxes. Occupational injuries.

Occupational disease. Occupational insur-

ance. Social insurance.
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benefícios acidentários relacionam-se à

ocorrência de acidentes do trabalho, típi-

cos ou de trajeto, e a doenças causadas ou
relacionadas ao exercício de atividades

laborais, AT/DT. Isto se encontra em con-

formidade com a Constituição Federal de
1988, que garante aos trabalhadores o se-

guro de acidentes do trabalho, a cargo do

empregador (Inciso XXVIII do Art. No. 70),
para os que têm vinculação empregatícia,

consolidando o domínio da esfera pública

sobre esta atuação, já prevista na Lei No.
5.316 de 1967.

A lógica subjacente ao propósito da

Previdência Social é, portanto, compensar
o trabalhador e seus familiares ou depen-

dentes pelos danos resultantes dos agra-

vos e doenças, incluindo-se aqueles cau-
sados pelo ambiente de trabalho insegu-

ro. Como os danos são produzidos em lo-

cais e situações sob a responsabilidade do
empregador, é óbvio que este deva contri-

buir para o custeio dessas despesas, e que

o montante de sua contribuição seja fun-
ção direta dos custos produzidos pelos

agravos ocorridos ou que potencialmente

venham a ocorrer. Este parece ser um dos
princípios adotados para a definição do

grau de risco de setores da atividade eco-

nômica e, conseqüentemente, da alíquota
da contribuição e do montante correspon-

dente devido pelos empregadores à Previ-

dência Social no Brasil, até a vigência da
nova Resolução 1.236 mencionada. Toda-

via, uma revisão sobre normas relativas a

acidentes de trabalho no País não permi-
tiu encontrar informações a respeito das

bases científicas empregadas para a defi-

nição dos graus de risco das empresas da
classificação vigente empregada pelo Mi-

nistério do Trabalho ou da Previdência

Social. Riscos e custos parecem, portanto,
ser elementos fundamentais para se com-

preender as bases da proposta do FAP.

Em epidemiologia, o risco é definido
como a probabilidade de se tornar um

caso, ou seja, de vir a ser enfermo, ou qual-

quer outro desfecho de interesse do inves-
tigador, que pode ser até mesmo a exposi-

ção, uma variação do estado de suscepti-

bilidade, um acidente ou uma doença crô-

nica ou aguda2. Note que como se trata de

uma mudança de estado, de ausência para
o de presença do fenômeno de interesse,

isto envolve uma observação durante um

certo tempo de um conjunto de indivídu-
os com chance de mudar este “estado”.

Comumente essa mudança é medida por

uma probabilidade chamada de risco, in-
cidência cumulativa, ou proporção de in-

cidência3, e é definida com um referencial

de tempo, geralmente a unidade de obser-
vação temporal como um ano, um mês,

etc. Ora, quanto maior o risco, maior o

número de casos novos relativos à popu-
lação em risco de desenvolver o desfecho

e, conseqüentemente, os custos envolvi-

dos, na unidade de tempo. Vale ressaltar
que a prevalência, medida de freqüência

de casos novos e antigos, pode se consti-

tuir em uma medida ainda mais adequada
por considerar os casos antigos que per-

maneceram com a enfermidade ou suas

seqüelas. Denominam-se também de ris-
cos, mas de modo inapropriado do ponto

de vista epidemiológico, as exposições ou

situações que se caracterizam por um au-
mento do risco de adoecer ou de se

acidentar em relação a outras situações.

Em epidemiologia, estas exposições que
expressam um risco “relativo” elevado de

adoecimento são chamadas de fator de
risco, e envolvem, entre outras, a medida
de risco relativo, ou razão de incidência

cumulativa, comparando-se a incidência

cumulativa entre os expostos ao fator de
exposição em relação a esta mesma medi-

da, estimada entre os não expostos. Um

outro conceito importante é o de grupo de
risco, que representa uma população com

o fator de risco considerado, e que, embo-

ra possa apresentar distinções entre seus
diversos integrantes, é considerado, para

propósitos epidemiológicos, como homo-

gêneo em relação à exposição identificada
como fator de risco3.

Todavia, os custos são medida muito

mais complexa do que o risco epidemio-
lógico, e ainda se ressentem de poucos es-

tudos, especialmente em países em desen-
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volvimento. Para começar, custos envol-

vem complexos aspectos políticos, cultu-

rais, e também da própria característica da
ocorrência dos agravos, muitos deles de

difícil mensuração. Envolvem também

custos não mensuráveis, como o impacto
emocional das perdas, por exemplo, quan-

do existe a morte. Ademais, para muitos

determinantes dos custos não estão dispo-
níveis dados coletados sistematicamente,

como existe para a doença, os acidentes ou

as incapacidades. Por outro lado, os cus-
tos não são apenas imediatos e circunscri-

tos, mas podem se prolongar por toda a

vida do trabalhador, nas situações que re-
querem tratamento continuado, ou pen-

são devido a incapacidade permanente.

Assim, embora os custos sejam função dos
riscos de adoecer, são determinados por

outros importantes componentes4. Um

construto teórico, recentemente desenvol-
vido para dar conta dos impactos sociais e

econômicos em saúde pública, é o de car-

ga da doença, ou carga global da doença5,
que leva em consideração outros aspectos

além do risco epidemiológico, tratado em

detalhe no artigo desenvolvido por Fassa
et al.6.

O FAP propõe-se a avançar em relação

aos critérios anteriormente empregados
para a definição de graus de risco das ativi-

dades econômicas, ao apresentar bases

para a definição das alíquotas, tomando
como referência, além da medida de risco,

indicada pela freqüência, a gravidade e os

custos com o financiamento dos benefíci-
os. Conforme apresentado, custos compen-

satórios de AT/DT estão associados à fre-
qüência da ocorrência desses eventos, em
especial ao risco. Portanto, este novo indi-

cador constitui um avanço ao adotar um

critério baseado na extensão do problema,
ainda que não considere a carga global da

doença/acidente, strictu senso. Os custos

são dependentes também da gravidade do
problema, nesse caso específico, medido

com um indicador baseado na duração re-

lativa do benefício. Com esta medida, o FAP
contempla a duração dos efeitos, especial-

mente quando se consideram as incapaci-

dades ou o caráter crônico, remitente ou

recidivante de muitas enfermidades co-

muns. Por último, incluem-se as despesas
relativas ao pagamento dos benefícios,

que se presume constituir parte substanti-

va do total de dispêndios relacionados com
os AT/DT. Portanto, é inegável o avanço do

FAP em relação aos critérios adotados an-

teriormente, em especial em relação às di-
mensões quantitativas mensuráveis empre-

gadas para definir o montante da alíquota.

Vale ressaltar que, além de uma especifi-
cação e detalhamento dos seus critérios, o

FAP se assenta em bases científicas, sejam

da epidemiologia, consagrada como um
dos pilares da saúde pública, e também da

economia e estatística.

No bojo geral da proposta, cabe assina-
lar que a sua lógica, embora apresentada

com um propósito geral de uma mera

racionalidade de custos, pode ter conseqü-
ências muito positivas no sentido da pre-

venção dos AT/DT. Isto porque, de acordo

com Dorman4, um dos principais fatores
determinantes da adoção de medidas de

prevenção de agravos e doenças do traba-

lho, por parte de empresários, é a bonifi-
cação das iniciativas, em especial quando

estas levam à redução dos acidentes e, con-

seqüentemente, dos custos para a empre-
sa. Todavia, mesmo em países industriali-

zados, o interesse e a quantificação dos cus-

tos decorrentes de acidentes de trabalho
praticamente inexistem, limitando, portan-

to, o incentivo à prevenção pela redução de

despesas, para as quais não há disponibili-
dade de informações. Nessa perspectiva, é

bastante promissora a possibilidade de,

com a aplicação do FAP, algumas empre-
sas virem a reduzir sua alíquota de contri-

buição. Ou seja, se efetivamente forem re-

duzidas as ocorrências de enfermidades e
acidentes por meio de ações preventivas ou

de promoção da saúde, a empresa poderá

pagar menos. Entretanto, deve se conside-
rar que, com base em diversas pesquisas re-

alizadas em diferentes contextos no País,

pôde-se constatar que é muito comum o
sub-registro nos documentos da Previdên-

cia, como a CAT, prontuários e outros do-
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cumentos de registro de saúde. Isto é cau-

sado por vários fatores, principalmente eco-

nômicos, e interesses patronais, que assim
evitam a visibilidade desse aspecto negati-

vo de suas empresas. Sub-registros são de

responsabilidade de vários atores sociais, em
especial os empregadores, e também pro-

fissionais de saúde, preocupados com pos-

síveis implicações legais, e até mesmo os
próprios trabalhadores que assim evitam o

estigma e a exclusão de oportunidades de

trabalho, de que muitas vezes são alvo após
a ocorrência deste tipo de evento7-10. Estu-

dos específicos devem ser urgentemente re-

alizados, de modo a fundamentar propos-
tas apropriadas para a redução do sub-re-

gistro dos acidentes e doenças ocupacionais

que deverão ser prontamente adotadas.

Sobre as fontes de dados

Como o propósito do FAP é a obtenção

de informações sobre a carga das enfermi-

dades relativas ao ramo de atividade eco-
nômica de empresas, ao longo do tempo e

em âmbito nacional, é necessário que os

dados respectivos provenham de todo o
território do País, de todas as empresas que

componham a população de trabalhado-

res elegível para os benefícios, de modo
contínuo e abrangente. Como as fontes de

dados a serem empregadas são de abran-

gência nacional, de registro e coleta contí-
nuos e sistemáticos ao longo do tempo, e

disponíveis para as instituições de interes-

se isto lhes confere, por si só, a devida jus-
tificativa para a incorporação na criação e

cálculo do FAP. Há que se considerar que

o objetivo é administrativo e não de inves-
tigação, e que os dados são inerentemen-

te administrativos, sejam os denominado-

res ou os numeradores. É sabido que da-
dos administrativos relativos à saúde são

de melhor qualidade quando se destinam

especificamente aos propósitos para os
quais foram gerados11. Assim, se o objeti-

vo é o cálculo de parâmetros relativos aos

benefícios, os dados serão melhores quan-
do forem utilizados para se obter essas in-

formações.

Entretanto, um obstáculo ao uso dos

dados relativos aos benefícios é o fato de

refletirem uma resposta à uma demanda
do trabalhador e, portanto, serem função

da disponibilidade e do acesso, do conhe-

cimento do trabalhador, e em especial do
seu desejo e determinação em buscar e

obter o benefício. Em relação aos dados

dos trabalhadores em risco obtidos de re-
gistros das empresas, para fins de cálculos

de pagamento de taxas previdenciárias, é

possível que estas estejam também sujei-
tas à sub-registro, mesmo para os traba-

lhadores efetivamente portadores de con-

tratos formais de trabalho.
Em estudo prévio com parte da base de

dados em causa, estimou-se que, embora

o diagnóstico de saúde classificado pela
CID fosse pequeno, a falta de informação

sobre o ramo de atividade da empresa na

qual o trabalho exercia suas atividades, o
CNAE, não era registrado em cerca de um

terço dos benefícios12. Vale assinalar, por-

tanto, a importância de que estes registros
sejam melhorados tanto para a aplicação

e o aprimoramento do FAP quanto em re-

lação ao grande valor das estatísticas
previdenciárias para o País, e em especial

à possibilidade do seu uso para os mais

variados estudos epidemiológicos. Espera-
se que o FAP seja acompanhado de medi-

das rigorosas visando a melhoria da quali-

dade de registro das bases de dados que o
compõem, em especial da CNAE, e do di-

agnóstico clinico nos documentos relaci-

onados com os benefícios previdenciários.
Como já foi assinalado, medidas para a

superação desse importante problema de-

verão ser traçadas e implementadas.

Sobre o uso da razão de chances

De acordo com o documento anexo à

Resolução No. 1.236, a seleção das unida-

des de análise empregadas para identifi-
car os grupos de risco será realizada de

acordo com uma medida epidemiológica:

o excesso de “risco”. Para entender esta
medida deve-se considerar que o risco re-

lativo, fundamental para se identificar fa-
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tores de risco e os grupos de risco, é uma

estimativa baseada em razões de propor-

ções. Ora, quando não existe diferença
entre as proporções ou os riscos entre ex-

postos (Re) e não expostos ao fator (Rne),

o risco relativo, que é uma razão (Risco
Relativo = Re / Rne), será igual a 1,0. Ao

contrário, quando houver maior risco en-

tre os expostos em comparação ao não ex-
postos, o risco relativo é maior que 1,0. Por

exemplo, se o risco de acidentes não fatais

de trabalho entre trabalhadores da cons-
trução civil for de 8,1% por ano, enquanto

a estimativa foi de 5,4% ao ano entre os

demais trabalhadores, o risco relativo será
de 1,5 (RR=8,1/5,4=1,5), o que representa

um excesso de risco (Excesso de Risco=1,0

- Risco Relativo) de 0,5 ou de 50%. Em ou-
tras palavras, um excesso de risco dessa

magnitude revela que o risco entre os ex-

postos é 50% maior do que entre os não
expostos. O uso dessas medidas epide-

miológicas para a construção do FAP é pro-

cedente, no sentido em que expressa um
diferencial quantitativo de ocorrência de

desfechos adversos, em referência a um

condicionante, no caso a exposição. Vale
notar que esta medida por si só não signi-

fica uma associação causal, que envolve o

atendimento a outras condições, como os
critérios de causalidade de Bradford Hill13.

No documento de referência, propõe-

se que em vez de o risco relativo seja utili-
zada a razão de chances, mais conhecida

pela sua denominação em inglês, a odds

ratio. Apresenta-se no texto que “a razão de
chances satisfaz plenamente os objetivos

propostos, com vantagens diferenciadas de

outras associações pelo fato de apresentar
melhores propriedades estatísticas”, indi-

cando-se em uma nota de rodapé que a RC,

ao contrário do risco relativo, ou razão de
riscos, “trabalharia a possibilidade de su-

cesso e de fracasso” e por isso seria mais

“incisiva”1. Estas afirmações merecem mai-
or detalhamento e especificação, pois não

se sustentam nos fundamentos teóricos,

sejam epidemiológicos ou estatísticos, e no
próprio contexto de aplicação ao problema

em estudo.

Inicialmente, é importante assinalar

por que os epidemiologistas usam a odds

ratio. Esta é uma medida de associação
desenvolvida para a análise de estudos

caso-controle, nos quais a população de

estudo foi selecionada diferencialmente
para casos e não casos. Ou seja, em uma

população de base de onde provém toda a

população do estudo, identificam-se todos
os casos, que constituem o grupo de ca-

sos, e dentre os não casos, seleciona-se

uma fração ou amostra que irá, juntamen-
te com os casos, compor o total da popu-

lação de estudo. Este desenho de estudo,

também chamado de fração amostral in-
completa14, constitui muitas vezes o único

meio possível de se estudar a etiologia de

enfermidades raras, consideradas como
aquelas de ocorrência menor que 10%3. O

estudo de desenho caso-controle, por tra-

tar apenas de uma fração do grande nú-
mero de não casos, permite a coleta de in-

formações de modo eficiente e pouco cus-

toso. Como nesses estudos a população é
fracionada a priori, de acordo com a do-

ença ou o desfecho de interesse, sua aná-

lise requer um tratamento diferenciado, o
que foi brilhantemente desenvolvido por

Cornfield (1955)15.

Esta análise baseia-se na razão de
chances ou odds ratio, cujo fundamento,

a odds, representa uma razão de propor-

ções na qual o numerador é uma propor-
ção e o denominador o seu complemen-

tar (1-p), ficando, portanto, odds=p / (1-

p). A análise do estudo caso controle parte
da comparação entre a odds de ser expos-

to dada a condição de doente, e a odds de

ser exposto dada a condição de não doen-
te, que corresponde a uma razão de odds.

Com um certo desenvolvimento algébrico

chega-se à uma fórmula reduzida, na qual
a razão é obtida dividindo-se o produto

entre o número de casos expostos pelo

número de não casos não expostos, pelo
produto do número de casos não expos-

tos vezes o número de casos expostos. As

odds ratios equivalem à razão das taxas de
incidência, e também ao risco relativo, se

e somente se, certas condições sejam aten-
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didas. Uma delas é a raridade do desfecho

e outra a estabilidade da freqüência da ex-

posição, ou seja, quando for menor ou em
torno de 10%. Nessas condições, a odds

ratio é uma boa aproximação estatística

das medidas baseadas em razão de propor-
ções, como o risco relativo ou a razão de

prevalências, para casos incidentes e exis-

tentes ou prevalentes, respectivamente,
entre outras. A odds ratio é a única medi-

da de associação viável para análise dos

estudos de caso-controle, porque os dados
marginais das tabelas correspondentes

não permitem o cômputo de proporções

válidas, exceto quando se dispõe de alguns
dados sobre a população, o que permite a

sua derivação. Outros pressupostos não

serão apresentados por serem considera-
dos desnecessários neste contexto. A ques-

tão levantada nesta situação específica é:

será possível garantir a raridade dos even-
tos de interesse em todos os CNAE? Em-

bora isso seja plausível, é necessário que

este aspecto seja aventado nesta discussão,
desde que as odds ratios superestimam o

risco relativo quando a doença ou agravo

de interesse não é raro, e ampliam a im-
precisão estatística. Como há disponibili-

dade de dados para toda a população e a

razão de proporções é de cálculo simples
e de compreensão mais fácil, não se justi-

fica o uso das odds ratios2,3.

Outro ponto a considerar é que com os
dados preliminares apresentados no do-

cumento em causa, embora o alfa tenha

sido definido em nível muito baixo, não é
necessário trabalhar com intervalos de

confiança ou inferência estatística, uma

vez que se trata do universo populacional
e não de uma amostra, além de não se tra-

tar de teste de hipótese causal3, não se apli-

cando, portanto, testes estatísticos.
Além desses aspectos mais estatísticos,

é necessário considerar a definição do gru-

po referente no qual se baseará a defini-
ção da medida de associação. Este é um

aspecto crucial, pois a mudança de refe-

rente pode modificar completamente o
resultado e, conseqüentemente, a alíquota,

tornando necessária uma definição bas-

tante clara, a priori, dos seus critérios. Isto

significa que a medida será determinada,

em grande extensão, pela categoria de
empresas considerada como não exposta.

Obviamente, como isso representa um fa-

tor importante na definição das alíquotas,
haverá pressões das partes interessadas

visando a manipulação do grupo/empre-

sa referente escolhido.

Sobre os critérios

Em relação à freqüência

A utilização de dados na construção de
instrumentos para a gestão devem se pau-

tar, entre outros aspectos, na simplicidade,

qualidade, cobertura e a permanência da
sua disponibilidade ao longo do tempo, nas

diversas instâncias administrativas. Portan-

to, os parâmetros são bastante diversos da-
queles empregados em pesquisas, nas quais

os dados são coletados para frações espe-

cíficas da população, em um determinado
período de tempo, ampliando-se em geral

a sua quantidade e complexidade. Assim,

para o FAP, instrumento administrativo e
não de investigação, não se pode contar

com uma grande variedade de dados, o que

poderia comprometer sua viabilidade
operacional. Isto certamente justifica, de

modo substantivo, um de seus pressupos-

tos, que é o da igualdade quantitativa den-
tre os desfechos considerados. Isto quer di-

zer que, ao se contabilizarem os diferentes

benefícios conjuntamente, adicionando-se
os valores correspondentes a enfermidades

comuns, ocupacionais, e pensão por mor-

te, por exemplo, cada um deles passa a re-
presentar uma mesma unidade de medida

- o benefício - desconsiderando-se a dife-

rença das causas que o originaram. Por
exemplo, é reconhecido que um óbito tem

um valor ou custo transcendente em rela-

ção à incapacidade temporária, e que esta,
por sua vez, representa, uma experiência

humana e também relativa à sua dimensão

econômica, distinta em relação à incapaci-
dade permanente. Todavia, a contabili-

zação desses eventos em uma mesma me-
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dida é legítima, considerando a viabilidade

do cálculo do indicador para fins adminis-

trativos.
Uma outra diferença fundamental en-

tre desfechos, do ponto de vista epide-

miológico, é o fato de serem incidentes, ou
seja, caso novo surgido em um período de

observação de um grupo de não casos, ou

prevalentes, representando a soma de ca-
sos novos e existentes em um dado mo-

mento de tempo. Há que se notar que al-

gumas enfermidades, por suas próprias
características, são recidivantes, recorren-

tes ou remitentes, o que implica na ocor-

rência de diversos episódios ao longo do
tempo. Todavia, do ponto de vista do pro-

pósito do FAP, estas características não

representam uma heterogeneidade dos
benefícios que possa comprometer a qua-

lidade dos seus indicadores parciais e fi-

nais neste contexto.
Um outro aspecto a ser considerado, na

discussão do uso do indicador baseado na

freqüência global dos benefícios, é a eli-
minação da diferença fundamental entre

doenças ou agravos ocupacionais e não

ocupacionais, que se concretiza na com-
putação agregada dos benefícios para a

estimativa do risco relativo e do correspon-

dente excesso de risco. Isto significa uma
ruptura radical entre os critérios usual-

mente empregados de distinção entre do-

ença ou agravo ocupacional, e os não
ocupacionais. Esta mudança representa,

por um lado, um aspecto positivo, ao se

eliminar a necessidade do registro do nexo
causal, alvo de rejeição ou negligência por

parte dos profissionais de saúde respon-

sáveis pelo diagnóstico clínico para fins de
definição de alíquotas de contribuição. E,

por outro lado, é também foco de grandes

dificuldades na sua definição, especial-
mente devido à natureza multicausal de

muitas enfermidades e agravos ocupa-

cionais, bem como os aspectos jurídicos,
administrativos e previdenciários relacio-

nados à confirmação destes diagnósticos.

É necessário deixar claro que a distinção
entre a natureza ocupacional ou de saúde

geral dos benefícios cumpre uma função

pedagógica importante, ao “ensinar” e re-

gistrar oficialmente que existem proble-

mas causados pelo modo como o trabalho
se organiza socialmente e se concretiza

nos processos e ambientes de trabalho. E

que a existência de benefícios previdenciá-
rios relacionados às conseqüências do tra-

balho torna visível a morbidade e mortali-

dade ocupacional, ao permitir a quantifi-
cação e divulgação do quanto adoecem ou

se lesionam os trabalhadores por fatores

evitáveis, ocupacionais. Neste ponto é di-
fícil prever as conseqüências que este

“apagamento”, ainda que restrito à quanti-

ficação de alíquotas, possa desencadear
um processo mais amplo de unificação dos

benefícios previdenciários, e o completo

desaparecimento dessa distinção, funda-
mental para a saúde pública e para o bem-

estar futuro dos trabalhadores.

Com a utilização da categoria enfermi-
dade em geral e não ocupacional para o

cálculo das alíquotas de contribuição po-

der-se-á, no futuro, encontrar um motivo
forte para a eliminação também da emis-

são da Comunicação de Acidentes de Tra-

balho, CAT. Ou mesmo da garantia de que,
a partir da emissão da CAT, poderá se pas-

sar ao reconhecimento da natureza ocupa-

cional do agravo, o que pode ser possível
dentro do próprio sistema de atendimento

previdenciário, muito embora persistam os

benefícios acidentários tradicionais. Isto de
fato já vem ocorrendo, pois em um estudo

recente12 constatou-se, com dados da pre-

vidência, que 62% dos benefícios aciden-
tários não contavam com o registro da CAT,

enquanto entre acidentados do trabalho

identificados em um estudo de base comu-
nitária, na mesma área urbana, apenas 3%

dos trabalhadores acidentados com contra-

to formal referiram ter a CAT emitida9. São
inúmeras e já bastante estudadas as razões

para o sub-registro dos agravos e doenças

ocupacionais no Brasil e no mundo, não
cabendo neste documento a repetição des-

ses achados. Apesar das limitações da CAT

no momento, pensa-se que, ao contrário da
sua eliminação, dever-se-ia considerar o

seu aprimoramento e garantia para que, de
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fato, venha a representar um instrumento

de qualidade para gerar informação sobre

saúde do total de trabalhadores no Brasil, e
não apenas para os informais.

Um outro aspecto a considerar é que

isso pode ocasionar uma relativização ou
redução do interesse no registro da nature-

za ocupacional dos AT/DT, uma das razões

para o alarmante sub-registro observado
em nosso País. Nesta perspectiva, poderá

ocorrer uma drástica redução do número

de registro desses eventos, comprometen-
do os recentes esforços empreendidos para

a melhora da qualidade das estatísticas ofi-

ciais desses eventos. Há que se considerar
que o nexo causal e a emissão da CAT são

expressões do reconhecimento clínico

epidemiológico, e são empregados como
evidências no âmbito jurídico para questões

relativas à indenizações, por exemplo, o que

pode ter conseqüências negativas, a médio
e longo prazo, para os interesses dos traba-

lhadores. Todavia, estas são apenas proje-

ções futuras, visto não existirem evidências
para o exame dessas possíveis conseqüên-

cias, mas que deverão ser objeto de avalia-

ções específicas posteriormente.
Em resumo, um aspecto significativo

do FAP e sua metodologia é que a consi-

deração dos excessos das enfermidades
em seu conjunto, e não apenas as ocupa-

cionais ou relacionadas com o trabalho,

pode pavimentar o caminho para uma
concepção de saúde integral, base das

ações voltadas para a promoção da saúde,

superando-se a visão de que as práticas de
saúde do trabalhador limitam-se à preven-

ção apenas das doenças e agravos estrita-

mente ocupacionais. Como já foi assina-
lado, esta medida conforma várias impli-

cações conceituais que podem vir a se tra-

duzir, a médio e longo prazo, em um apa-
gamento da importância da definição da

natureza ocupacional de doenças e agra-

vos, resultado de centenas de anos de pes-
quisa e também da luta dos trabalhadores.

Sobre o indicador de freqüência

É apresentado o “Coeficiente de Fre-

qüência” definido como a razão entre o

número total de benefícios especificados

e o número médio de vínculos empre-
gatícios. Sugere-se que em seu momento

de avaliação o documento anexo à Reso-

lução 1236 seja revisto em sua redação,
contemplando com mais rigor a termino-

logia empregada na epidemiologia. Por

exemplo, coeficiente expressa proporção,
um tipo especial de razão, na qual o nu-

merador está contido no denominador.

Na epidemiologia clássica, os coeficientes
para morbidade com base na proporção

são a prevalência, quando se tratar da pro-

porção de casos existentes ou prevalentes
em uma dada população, em um tempo

instantâneo. E a incidência proporcional,

risco ou incidência cumulativa, que trata
da proporção de novos casos em uma po-

pulação de não casos, em risco de adoe-

cer, acompanhada por um tempo determi-
nado2. Com base na fórmula apresentada

e no texto que a acompanha, é necessário

que se especifique que no numerador en-
contram-se os casos, ou seja, pessoas para

as quais foram emitidos ou despachados

benefícios especificados. E que o denomi-
nador é a população em risco de receber a

concessão desses benefícios, medida pela

média de vínculos empregatícios declara-
dos pelas empresas, assumindo-se que

cada vínculo corresponde a um trabalha-

dor. Assim a denominação de coeficiente
fica apropriada à formula apresentada e

contempla a igualdade da natureza de

ambos, numerador e denominador. Acre-
dita-se que o uso da palavra proporção seja

mais correto do que o utilizado – razão –,

pelas considerações já apresentadas.
Caso os dados dos benefícios limitem-

se aos despachados, pode-se considerar os

casos como incidentes, e a população de
trabalhadores como “em seguimento”,

analogamente à um estudo longitudinal de

vários registros ao longo do tempo na mes-
ma população, com o registro de todos os

casos ou “benefícios”. Assumindo-se que

os trabalhadores, ao entrarem na força de
trabalho, estão livres das doenças ou agra-

vos que os levaram a receber o benefício,



449 Rev Bras Epidemiol
2005; 8(4): 440-53

Bases epidemiológicas do Fator Acidentário Previdenciário
Santana, V.S.

posteriormente, e que o tempo de segui-

mento é conhecido, atende-se a todos os

requisitos para a consideração de um es-
tudo longitudinal (ou coorte). Assim, po-

der-se-ia considerar a medida proposta,

sob estes pressupostos, uma medida de
incidência cumulativa ou de risco, e o de-

senho de estudo longitudinal.

Sobre a gravidade

Um indicador tradicional de gravida-
de para uso no cálculo de indenizações é

o que se baseia na natureza e no grau de

incapacidade: fatal, permanente total, per-
manente parcial, temporário total e tem-

porário parcial. Para fins de compensação

ou indenização, todavia, pode-se recorrer
a classificações relativas ao grau de impe-

dimento funcional ou físico, ou perdas de

ganhos futuros presumidos, desde que a
depender do tipo de lesão haverá ou não

comprometimento de ganhos potenciais

em empregos futuros por parte do traba-
lhador16. Utiliza-se como medida de gravi-

dade dos AT/DT, no FAP, a duração dos

dias perdidos de trabalho, tradicional para
a caracterização do tempo de incapacida-

de temporária e que se baseia nos ganhos

perdidos. Para a incapacidade permanen-
te é necessário empregar-se uma referên-

cia como a expectativa e anos potenciais

vividos com a incapacidade. Embora não
especificado, é presumível que um cálcu-

lo análogo seja utilizado para os B94, refe-

rentes às mortes.
Cabe aqui também uma discussão dos

seus aspectos positivos e negativos. Como

vantagem desse indicador, identifica-se a
simplicidade e disponibilidade da informa-

ção. Entretanto, como também se encon-

tra registrado o tipo de seqüela relativa às
incapacidades permanentes ou temporári-

as, esta informação poderia ser empregada

para uma classificação que se sustente em
maior detalhamento e especificação das

perdas do trabalhador, para além dos seus

ganhos. Interessante lembrar que os dias
perdidos de trabalho representam um cus-

to indireto desses agravos, por afetar a pro-

dutividade. Entretanto, para fins adminis-

trativos e com vistas à simplicidade do pro-

cedimento, considera-se plenamente acei-
tável a medida proposta, como aproxima-

ção da gravidade.

Sobre a medida de gravidade

Em relação à denominação, o termo
coeficiente de gravidade é adequado, pois

a análise da fórmula permite a compreen-

são de que o numerador expressa uma me-
dida de tempo, os dias perdidos correspon-

dentes aos trabalhadores que receberam

benefício, enquanto o denominador corres-
ponde ao somatório dos tempos médios

estimados de cada trabalhador. Seria mais

transparente explicitar a natureza da cons-
tante, que suponho expressar o número de

dias por ano, mais um fator de correção de

0,25 para os anos bissextos. Uma outra
questão refere-se à notação, que não se

encontra homogeneamente disposta no

texto, a exemplo do código do benefício que
é utilizado na fórmula de Coeficiente de Fre-

qüência como trabalhadores, e para o Coe-

ficiente de Gravidade representando tem-
po em dias.

Sobre os custos

Os custos representam importante as-

pecto na definição da alíquota do FAP e,
como anteriormente mencionado, perpas-

sam todos os critérios empregados para a

definição do fator em causa. Para Dorman4,
o interesse crescente da economia da saú-

de em relação aos agravos ocupacionais

está assentado no modo como as informa-
ções econômicas podem contribuir para a

prevenção, e como despesas com preven-

ção podem ser consideradas como investi-
mentos, no nível empresarial. Diante de

controvérsias entre diversos autores sobre

quais seriam as melhores e mais adequa-
das medidas econômicas para a avaliação

de custos, este autor propõe a discussão das

seguintes relações: custos econômicos &
não econômicos, fixos & variáveis, diretos

& indiretos, e internos & externos, todas elas
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envolvidas na estimativa de medidas eco-

nômicas. Todavia, o que mais interessa aos

empresários para o estabelecimento de pro-
gramas de prevenção são os custos econô-

micos variáveis, diretos e internos. Como

evidências empíricas têm demonstrado que
os custos indiretos, externos às firmas, são

mais elevados que os diretos, é de grande

importância para as políticas de Estado, a
estimativa dos custos indiretos17.

Os custos econômicos são aqueles para

os quais é possível se utilizar uma medida
econômica, ou seja, podem ser calculados.

Compreendem os custos efetivamente pa-

gos ou previstos de serem pagos, como
também os valores monetários orçados ou

previstos. O valor da vida, e conseqüente-

mente de uma vida perdida, é para mui-
tos, incomensurável, e para o qual não é

possível uma recompensa monetária. Por-

tanto, não pode ser traduzida em uma
medida monetária, embora seja, de longe,

o mais importante impacto a ser conside-

rado. Outros custos não econômicos, e
portanto, não mensuráveis seriam os des-

confortos físicos ou emocionais, que se

tornam particularmente inaceitáveis
quando resultam de situações de injustiça

ou do não cumprimento de uma legisla-

ção existente. Para Dorman4, estes custos
não econômicos seriam os “humanos”.

É claramente difícil a incorporação de

todos os aspectos que representam o custo
social em uma única medida apenas, espe-

cialmente pelas características requeridas

para o seu uso administrativo, sistemático,
ao longo do tempo, como no FAP. Todavia,

no próprio bojo da epidemiologia já se tor-

naram disponíveis medidas como a dos
anos ajustados de vida com incapacidade

(disability adjusted life years), mais comu-

mente conhecido por DALY5. Esta medida
incorpora outras dimensões que não ape-

nas os custos, mas também a cronicidade,

a incapacidade, a idade em que ocorre, en-
tre outros aspectos constituindo um indi-

cador global mais abrangente da carga da

doença e dos acidentes. A incorporação
desta medida no cálculo do FAP deverá ser

considerada no futuro, desde que haja dis-

ponibilidade de recursos computacionais e

de dados com as características requeridas

para seu uso administrativo.

Sobre a criação dos agrupamentos
de risco

O texto de apresentação é extrema-

mente sucinto, o que dificulta a sua inter-
pretação e apreciação para este aspecto

específico. Aparentemente, a unidade de

observação para o cálculo dos agrupamen-
tos de risco é cada uma das empresas, en-

quanto cada grupo CNAE é considerado

como grupo homogêneo de risco, ou seja,
uma categoria da variável exposição, den-

tro da qual se estimam os diferentes níveis

de alíquota. Isto é, em cada um desses gru-
pos CNAE ou grupo homogêneo de risco,

emprega-se a análise multivariável de con-

glomerados (cluster analysis) para a iden-
tificação dos três grupos de risco de inte-

resse que irão corresponder às faixas das

alíquotas de contribuição.
A análise de conglomerado é ampla-

mente utilizada em estatística para se iden-

tificar grupos de variáveis, entre um con-
junto especificado de variáveis, que apre-

sentam características comuns, tais como

aquelas definidas por meio de parâmetros
estatísticos. Em epidemiologia, a análise de

conglomerado, como as demais análises

multivariáveis, não são de uso muito co-
mum, embora sejam populares na psico-

logia. A razão para tal é o ponto de partida

da análise de conglomerados, que não é
baseado em teoria ou no conhecimento

existente (estado da arte), mas sim em

achados estatísticos, que por sua vez refe-
rem-se a distâncias euclidianas que podem

ser calculadas de distintas maneiras. Na

análise, inicialmente, cada variável é con-
siderada um único conglomerado, e em

seguida as demais variáveis são agregadas

baseando-se nas respectivas distâncias,
formando grupos18. Para avaliar a adequa-

ção desse método ao problema em ques-

tão seria necessário um complexo traba-
lho de construção de simulações com

parâmetros definidos, levando-se em con-
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sideração diferentes cenários, e os resul-

tados esperados do ponto de vista da pre-

venção (redução da freqüência, da gravi-
dade) e da redução dos custos, que é um

dos propósitos finais do FAP. Vale ressal-

tar que outros procedimentos mais sim-
ples como a criação de algoritmos, aplican-

do-se ponderações hierarquizadas, pode-

riam ser empregados, com base nos pró-
prios resultados desejados que seriam

identificados a partir do exercício de simu-

lações.
Um dos mais importantes aspectos da

metodologia empregada no FAP, confor-

me o que se pôde apreender, é seguramen-
te a delimitação do grupo de referência ou

aquele de menor grau de risco, emprega-

do para se estimar os riscos relativos, no
caso as odds ratios ou razões de chance,

que irão, subseqüentemente, traduzir os

excessos de risco. Esta informação deve-
ria estar mais claramente explicitada no

texto, pois é crucial para a previsão da clas-

sificação das empresas. Além disso, como
em geral a idade está em geral associada à

morbidade referida, uma conseqüência

possível é que os empregadores passem a
selecionar seus empregados entre os mais

jovens, de modo a alcançar um diferencial

favorável no seu quadro de trabalhadores
ativos. Um outro resultado possível é que

se acentue ainda mais o chamado “efeito

do trabalhador sadio”, que expressa a se-
leção e permanência na força de trabalho

dos indivíduos mais saudáveis, ou mais

resistentes às próprias agressões do am-
biente laboral. E, mais ainda, pode ser que

ao contrário do efeito positivo esperado,

de mais atenção e investimentos em me-
didas de prevenção de agravos e ou de pro-

moção da saúde, intensifique-se ainda

mais a sub-enumeração dos problemas de
saúde, desse modo alcançando-se melho-

res níveis de morbidade entre os trabalha-

dores, conforme já mencionado. Esta
questão não é fácil de ser enfrentada, con-

siderando-se que, para não redundar no

conhecido problema de fraudação de da-
dos, seria necessária a implementação de

adequados sistemas de fiscalização e re-

gistro de programas de prevenção, com um

apropriado mecanismo de controle soci-

al. Dada a grande dimensão do universo a
ser monitorado, é claro que mudanças na

política de produção de informações, em

especial no que se refere a ações que le-
vem a atitudes mais responsáveis de todas

as partes interessadas, necessitam ser

implementadas. Portanto, dados sobre as
medidas relativas ao acompanhamento

dos investimentos em proteção, preven-

ção, e promoção da saúde devem ser pri-
vilegiados e considerados nos aperfeiçoa-

mentos futuros do FAP.

Conclusões

Embora o documento em anexo à Re-
solução 1236 apresente as bases meto-

dológicas e teóricas da construção do FAP,

há muitas lacunas, especialmente nos en-
saios de aplicação com resultados concre-

tos em diferentes cenários, que poderiam

ser obtidos com simulação, para que se
possa com mais firmeza e fundamentação

proceder um parecer conclusivo. Todavia,

com base no que foi apresentado, pode-se
inferir que o FAP representa um avanço ao

incluir bases científicas e empíricas para a

definição das alíquotas de contribuição
previdenciária para danos ocupacionais ou

relacionados ao trabalho. E, especialmen-

te, ao propor um acompanhamento contí-
nuo e sistemático de sua metodologia, com

ampla participação da sociedade, e em es-

pecial da comunidade acadêmica, compo-
nente importante para a garantia de que

irá constantemente ser avaliado e ajusta-

do. Acrescente-se também que é de gran-
de importância a consideração de que se

poderá premiar empresas, com a redução

das alíquotas, quando efetivamente propi-
ciarem melhores condições de saúde e se-

gurança para os trabalhadores.

Vale acrescentar que uma particularida-
de dos agravos e doenças ocupacionais é a

sua prevenção, posto que é produzido em

condições manipuladas pelo homem. É
óbvio que, embora a responsabilidade pela

garantia e a promoção de ambientes de tra-
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balho saudáveis seja compartilhada por

outras instituições do Estado, como o Mi-

nistério do Trabalho e o Ministério da Saú-
de, deve ser de interesse para a Previdência

Social a prevenção destes problemas, modo

mais lógico e racional de se reduzir a ocor-
rência dos AT/DT, disso resultando a redu-

ção de despesas tanto diretas quanto indi-

retas e, sobretudo, o impacto sobre a pro-
dutividade e o sofrimento humano.

Recomendações

• Embora a metodologia proposta repre-

sente um avanço em relação à classifi-
cação anteriormente utilizada, há dis-

ponibilidade de estratégias baseadas

no conceito de carga global de doença
(DALY) que vêm sendo empregadas

amplamente em diversos países e po-

derão constituir um instigante recurso
no aprimoramento do FAP;

• Empregar a razão de prevalência ou de

incidência em lugar da odds ratio ou
razão de chances;

• Não utilizar critérios baseados em

inferência estatística, pois serão utili-
zados dados de toda a população;

• Apresentar maior detalhamento da de-

finição do grupo referente e dos pas-

sos empregados na definição de agru-
pamento de risco de modo a deixar

mais transparentes os procedimentos;

• Recomenda-se que o FAP seja continu-
amente avaliado em sua implemen-

tação, verificando-se em estudos con-

duzidos com amostras por CNAE, suas
repercussões e impacto, especialmen-

te em relação à sub-enumeração dos

agravos, sejam ocupacionais ou não, o
estabelecimento de medidas efetivas

de prevenção dos agravos por parte das

empresas, e o impacto sobre a arreca-
dação previdenciária;

• Garantir a participação dos trabalhado-

res, e da academia, em todas as etapas
do desenvolvimento deste processo de

monitoramento e avaliação da implan-

tação do FAP.
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